
Pú
bl

ic
o

19

Ano III - nº12 – abril/maio/junho de 2008

todos, liberdade e igualdade, livre mercado e economia demo-
cratizada, o liberalismo se mostrou na prática o que a teoria não 
escondia mas o discurso disfarçava: radicalmente excludente. Se 
o direito liberal era para homens brancos e a democracia para 
homens brancos e ricos a economia não poderia oferecer oportuni-
dades para todos. Nem igualdade perante a lei, nem oportunidade, 
nem tampouco liberdade foi o resultado do liberalismo no século 
XIX, e as conquistas do voto igualitário e do voto feminino veio 
da ação dos partidos e sindicatos socialistas.

Desigualdade, exclusão e miséria, se não são os únicos 
fatores para a criminalidade são os fatores preponderantes no 
século XIX assim como nas sociedades e economias neoliberais 
contemporâneas. Não seriam necessários os muros se não hou-
vesse tanta desigualdade que gera as novas cidades burguesas, os 
bairros ricos, os condomínios fechados com segurança privada, 
fundados na desigualdade e em valores tão individualistas. Uma 
sociedade fundada no individualismo, na competição e no ego-
ísmo parece não ter muito futuro. 

A equação que se formou no século XIX tem caracterís-
ticas interessantes que mostram a necessidade de encobrimento 
do real para aqueles que se encontram no poder. Vigia a época 
o voto censitário previsto na ordem constitucional liberal de 
boa parte dos paises ocidentais. Por este mecanismo só votava 
quem tivesse propriedade e renda anual superior a um determi-
nado patamar e só poderia ser votado quem tivesse renda ainda 
maior. Ora, a equação é fácil. A economia denominada liberal 
com total ausência de intervenção estatal permitiu que poucos 
dominassem os mercados. Estes poucos votavam e podiam ser 
votados e logo estavam no poder do estado. Para eles, o sistema 
econômico que excluía a maioria e gerava exclusão trazendo 
criminalidade, exclusão, desigualdade, não era um problema mas 
a solução. Logo como fazer com a criminalidade: para reduzir 
substancialmente o problema era necessário mudar o sistema 
econômico o que lhes traria um enorme problema uma vez que 
comprometeria sua crescente riqueza. Mas no poder do Estado 
estes “conservadores-liberais”, mesmo para manter seu poder 

deveriam controlar a criminalidade. Logo para resolver o proble-
ma sem criar problemas para o sistema que lhes beneficiava nada 
melhor que desconectar os dois: separar criminalidade do sistema 
econômico-social. Mesmo que não se pudesse negar no mundo 
real uma relação entre os dois, agora, no discurso, os dois estão 
separados. A criminalidade passa ser responsabilidade exclusiva 
dos criminosos: que conclusão obvia diriam alguns! Mas resta 
uma pergunta: porque os criminosos cometem crimes? Respon-
dem os conservadores e liberais: ora, porque nascem doentes ou 
maus ou adoecem ou escolhem o caminho do mal. Afinal vivemos 
numa sociedade livre diriam os liberais e os conservadores. Logo 
para resolver o problema construíram presídios e manicômios, 
aumentaram as penas e os crimes, radicalizaram o tratamento 
e expandiram as patologias. Então gradualmente todos passam 
acreditar que solucionariam o problema da insegurança e crimina-
lidade com presídios, muros, códigos, penas, manicômios, drogas 
legais, médicos e choques elétricos. Um problema semântico é 
ignorado: o controle passa a ser sinônimo de solução. Mas como 
solucionar um problema com controle? O controle controla, logo 
se ele controla ele não soluciona mas simplesmente mantém a 
situação sob controle (até quando não se sabe e aí reside o perigo 
desta aposta equivocada).

Este resumo de extrema simplicidade que acabo de fazer 
como um filme mudo em preto e branco se repete em pleno século 
XXI remasterizado, colorido artificialmente e com falsos diálogos 
científicos introduzidos com requintes de avanços biotecnológi-
cos, pesquisas genéticas e outros espetáculos pirotécnicos que 
novamente buscam encobrir o real de uma parcela expressiva 
das pessoas. O que eu quis demonstrar é como a ideologia (em-
pregada no sentido de distorção proposital do real) pode nos 
desviar a atenção. Desviar nosso olhar. Enquanto a bola esta 
na área adversária o goleiro de nosso time pode fazer qualquer 
coisa pois ninguém olha para ele. Logo ele nunca faz nada pois 
ninguém viu. Isto me faz lembrar o filme “O medo do goleiro 
diante do pênalti –Die angst des tormanns beim elfmeter”, do 
cineasta alemão Wim Wenders de 1972.
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O móvel deste breve artigo é apontar a necessidade de o 
STF rever sua jurisprudência em relação à admissão da constante 
alteração de competência quando o  réu assume, renuncia ou 
simplesmente deixa de exercer cargo que detenha a prerrogativa 
de foro.

A encruzilhada da jurisprudência tradicional e o momento 
para modificação do entendimento consolidado reside no jul-
gamento de Cunha Lima, que exercia o mandato de Deputado 
Federal e, após a fixação de data para julgamento do processo, 
renunciou ao mandato.

Verifica-se que, na atual jurisprudência do STF, qualquer 
decisão na hipótese atingirá princípios fulcrais do Direito.

Se o STF entendesse que, como o réu não ocupa nenhum 
cargo público, não possui a prerrogativa de foro, permitiria que a 
renúncia – que, no caso concreto, pode ser enquadrada como um 
abuso de direito, pois teve claramente a finalidade de impedir o 
julgamento do réu pelo STF - produzisse seu efeito.

Por outro lado, se fixasse sua competência, apesar de o réu 
não exercer nenhum cargo público, em face das peculiaridades do 
caso concreto, o STF violaria o princípio da segurança jurídica, a 
lógica da irretroatividade da jurisprudência que pode prejudicar o 
réu, o princípio do juiz natural e a idéia de que competência não 
pode ser definida à luz de especificidades de cada situação.

Frise-se que o STF optou por reconhecer que, com a 
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renúncia, não possuía competência para o prosseguimento do 
processo.

A meu sentir, a melhor solução para o problema é a altera-
ção geral, e não meramente casuística, da jurisprudência do STF, 
para estabelecer que, após a propositura da ação, serão irrelevan-
tes para a fixação da competência as eventuais modificações dos 
cargos que o réu vier a ocupar durante o processo. 

Devemos lembrar que, na verdade, a fixação da compe-
tência em penal tem um fator constitucional, uma vez que está 
umbilicalmente ligada ao tema do juiz natural. Ora, admitir a alte-
ração do juiz natural após a propositura da ação, especialmente em 
matéria criminal, causa inúmeros prejuízos para o processo.

O fato de a competência por prerrogativa de função ser 

absoluta e a invocação da aplicação subsidiária do artigo 87 do 
CPC sugerir a constante alteração da competência para a instrução 
e julgamento penal não pode servir de fundamento para inviabi-
lizar a efetividade do processo penal. A lógica do processo civil 
é diferente da do processo penal, os princípios garantistas deste 
último, bem como a estruturação do juiz natural, impedem a al-
teração superveniente de competência por ato de uma das partes. 
A única alteração superveniente válida é se o órgão competente 
originariamente for extinto. 

Ante o exposto, é necessário fixar o entendimento no 
sentido de que, proposta a denúncia, as alterações de fato e de 
direito não podem implicar mudança da competência, salvo se 
envolverem a extinção do órgão jurisdicional competente para 
julgamento. 




